
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Nº 0102270-41.2005.815.0000. 
Origem : 17ª Vara Cível da Comarca da Capital.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
1.º Embargante : F. M. Engenharia LTDA.
Advogado : Rinaldo Mouzalas de Souza e outros.
2.º Embargante : Brasquímica Produtos Asfálticos LTDA.
Advogado : Walter Melo Nascimento Júnior.
Embargados : Os mesmos.

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  EFEITOS
INFRINGENTES.   INEXISTÊNCIA  DE
CONTRADIÇÃO,  OMISSÃO  OU
OBSCURIDADE.  PROPÓSITO  DE
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA  APRECIADA.
IMPOSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM. REJEIÇÃO. 

-  O  eventual  efeito  infringente  pretendido  pelos
embargantes somente pode ser decorrência lógica e
direta do suprimento de omissão ou da correção de
obscuridade  ou contradição.  Não havendo omissão,
obscuridade  ou  contradição,  mas  simplesmente
posicionamento jurídico diferente daquele defendido
pelos embargantes, resta patente que os objetivos de
ambos  embargos  é  rediscutir  a  matéria,  o  que  é
vedado em sede de aclaratórios.

-  Devem ser  rejeitados  os  embargos de  declaração
que  visam  à  rediscussão  da  matéria  julgada  ou
quando  inexiste  qualquer  eiva  de  omissão,
obscuridade ou contradição porventura apontada.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária, rejeitar os embargos, à unanimidade, nos termos do voto do relator.
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Trata-se  de  Embargos  de  Declaração opostos  por  F.  M.
Engenharia LTDA e por Brasquímica Produtos Asfálticos LTDA contra os
termos  do  acórdão  exarado  às  fls.  1527/1536,  que  julgou  agravo  de
instrumento  interposto  da  decisão de  primeiro grau  adotada  pela  17ª  Vara
Cível da Comarca da Capital, cuja cópia se encontra às fls. 1193, integrada
pelo julgamento de dois embargos de declaração sucessivos, cujas cópias se
encontram às fls. 12/14 e 10/11.  

Extrai-se dos autos que a construtora F. M. Engenharia LTDA
adquiria  produtos  asfálticos  a  Brasquímica  Produtos  Asfálticos  LTDA.
Entendendo  haver  pago  valores  a  maior,  a  F.  M.  Engenharia  LTDA
ingressou com ação ordinária. Alegou que os juros cobrados foram abusivos.
Pleiteou a devolução integral ou a aplicação dos juros no patamar correto. 

O feito foi sentenciado (fls. 521/524), objeto de embargos de
declaração no primeiro grau (fls. 538/539), de recurso de apelação julgado por
esta 2.ª Câmara Cível (fls. 643/657) e de embargos de declaração no segundo
grau (fls. 674/679), para, finalmente, operar o trânsito em julgado (fls. 1103). 

Com o trânsito em julgado, foi requerido o cumprimento de
sentença (fls. 749/788). Em decisão de fls. 1193, integrada pelo julgamento de
dois embargos de  declaração sucessivos,  cujas cópias se  encontram às fls.
12/14 e 10/11, o juízo de primeiro grau determinou que os valores cobrados a
mais pela Brasquímica Produtos Asfálticos LTDA deveriam ser restituídos
à autora, com a aplicação de taxa de juros 3%, sem incidência de qualquer
outra taxa ou correção monetária. 

Desta decisão, a exequente F. M. Engenharia LTDA interpôs
agravo de instrumento, alegando que, além dos juros de 3%, que deveriam ser
considerados remuneratórios, ainda seriam devidos os juros moratórios de 1%
e a correção monetária pelo INPC. Uma perícia judicial deveria ser feita para
se apurar corretamente os valores. 

Julgando o agravo (fls. 1527/1536), esta Corte entendeu que os
juros de 3% teriam a natureza remuneratória, recompondo o capital com os
seus  acessórios financeiros. Assim, a  correção monetária estava embutida
em  sua  composição,  não  sendo  portanto  incidente.  No  entanto,  os  juros
moratórios seriam  devidos,  inclusive  porque  fazem  incidir
independentemente de sua previsão na condenação, nos termos do Enunciado
254 da Súmula do STJ.

A F. M. Engenharia LTDA atravessou embargos declaratórios
(fls.  1560/1544),  alegando:  (i)  omissão por  desconsiderar  a  existência  de
coisa julgada, entendendo que o afastamento da correção monetária feriria a
decisão  de  primeiro  grau,  confirmada  em  segundo  grau  e  transitada  em
julgado,  que  mandava  aplicar  a  atualização  na  forma  legal,  em  que  se
compreenderia  a  correção  monetária;  (ii)  que  o  indeferimento  de  perícia
violou o art. 420 do CPC. Pediu efeitos infringentes. 

Por sua vez, a Brasquímica Produtos Asfálticos LTDA opôs
embargos de declaração (fls. 1546/1556), aduzindo: (i)  omissão, visto que o
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acórdão  não  explicou  o  motivo  pelo  qual  entendeu  que  os  juros  de  3%
possuíam natureza remuneratória e não moratória; (ii) que os juros de 3%, em
verdade, possuíam natureza moratória, e não remuneratória, não sendo devida
a aplicação de novo índice de juros moratórios, mas apenas o percentual de
3% já aplicado. Pediu efeitos infringentes. 

As  contrarrazões  foram apresentadas  respectivamente  às  fls.
1633/1638 e 1660/1645. 

É o que importa relatar.

VOTO.

Presentes  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  dos
aclaratórios.  

Nos termos  do  art.  535 do Código de Processo Civil,  são
cabíveis embargos de declaração quando houver, na sentença ou no acórdão,
obscuridade,  contradição  ou  omissão.  Desse  modo,  pressupõe  para  sua
interposição, por exemplo, a falta de clareza na redação e a possibilidade de
eventualmente  permitir  duplo  sentido  na  interpretação.  Permite-se,  assim,
através  deste  recurso,  aclarar-se  o  texto,  de  forma  que  seja  amplamente
entendido o respectivo teor.

Para  o  completo  entendimento  do  caso  em  apreço,  faz-se
necessária uma breve recapitulação dos fatos e das decisões até aqui exaradas,
dada a complexidade apresentada. 

Extrai-se dos autos que a construtora F. M. Engenharia LTDA
adquiria  produtos  asfálticos  a  Brasquímica  Produtos  Asfálticos  LTDA,
tendo realizado diversos pagamentos em decorrência da relação comercial ao
longo de aproximadamente 5 (cinco) anos, entre o período de 1999 a 2003.
Entendendo  haver  pago  valores  a  maior  durante  o  interregno,  a  F.  M.
Engenharia LTDA ingressou com ação ordinária em fevereiro de 2005 (fls.
27/35) em face da  Brasquímica Produtos Asfálticos LTDA, contestando a
forma de cálculo da cobrança, especialmente em razão da incidência de juros
de 3% ao mês quando os pagamentos eram realizados com atraso. Alegou
que os juros eram abusivos e ainda não havia indicação da sua natureza, se
moratórios ou remuneratórios. Segundo seus cálculos à época da inicial, o
valor cobrado em razão dos juros indevidos foi de R$ 652.173,51. Pleiteou,
assim, sua devolução integral ou a aplicação dos juros no patamar de 0,5%,
em lugar dos 3% anteriormente estipulados,  o que representaria  devolução
parcial dos valores até ali pagos a título de juros. 

O feito foi sentenciado (fls. 521/524), objeto de embargos de
declaração no primeiro grau (fls. 538/539), de recurso de apelação julgado por
esta 2.ª Câmara Cível (fls. 643/657) e de embargos de declaração no segundo
grau (fls. 674/679), para, finalmente, operar o trânsito em julgado em 19 de
outubro de 2009 (fls. 1103). 
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Extrai-se da sentença (fls. 521/524) que o juízo entendeu que a
natureza dos juros de 3% cobrados era moratória e que eles eram abusivos.
Concluiu que, para os pagamentos realizados sob a égide do CC1916 (fls.
63/379  dos  autos  originais),  a  Brasquímica  Produtos  Asfálticos  LTDA
somente poderia ter cobrado juros de 0,5% em lugar dos 3%. Para o único
pagamento realizado na vigência do CC2002 (fls. 402 dos autos originais),
incidiria a taxa SELIC em lugar igualmente dos 3%. Logo, os valores pagos
a maior pela F. M. Engenharia LTDA, em razão da incidência indevida dos
juros  de  3%,  deveriam  ser  ressarcidos  parcialmente,  isto  é,  ao  invés  da
devolução integral dos  R$ 652.173,51,  o  que representaria a exclusão dos
juros de 3% e a  ausência de cobrança  de qualquer outra  taxa,  deveria  ser
ressarcida a quantia paga a título de juros, mas descontadas as taxas devidas
acima (0,5% e SELIC, conforme o caso), naturalmente bem menores que os
3%.  

Todavia,  a  sentença  foi  omissa  quanto  à  atualização  da
devolução dos valores, ou seja, após descobrir o montante pago a maior, não
disse como esse montante seria, por sua vez, corrigido antes de ser devolvido
a  F.  M.  Engenharia  LTDA.  Por  meio  de  embargos  de  declaração  (fls.
538/539), definiu-se que os valores encontrados e que, portanto, deveriam ser
restituídos seriam “atualizados na forma da legislação aplicável”, incidindo
ainda os juros de mora. Portanto, sobre o valor encontrado, seria devida a F.
M. Engenharia LTDA correção monetária e juros moratórios. 

A  sentença,  integrada  pelos  embargos,  foi  mantida
integralmente em 2.º Grau, como se vê às fls. 643/657. 

Como  já  mencionado,  do  acórdão  também  foram  opostos
embargos de declaração. Esta 2.ª Câmara Cível aplicou efeitos infringentes
(fls. 674/679), para fazer incidir sobre o montante a ser devolvido a  F. M.
Engenharia LTDA uma taxa de juros de 3%, nos mesmos moldes daquela
cobrada indevidamente pela Brasquímica Produtos Asfálticos LTDA. 

Entendeu, nesse contexto, que se a Brasquímica havia cobrado
juros indevidos de 3%, deveria devolver os valores indevidos corrigidos com
a incidência dos mesmos juros de 3% como forma de penalização. Entretanto,
não  mencionou  nada  sobre  a  natureza  desses  juros,  se  moratória  ou
remuneratória.  Ademais,  não  deixou  claro  se,  além  dos  juros  de  3%,
permanecia a  correção monetária  e  os juros de mora.  Em outras  palavras,
apenas disse que incidiria os juros de 3%.

Com o trânsito em julgado, foi requerido o cumprimento de
sentença (fls. 749/788). Em decisão de fls. 1193, integrada pelo julgamento de
dois embargos de  declaração sucessivos,  cujas cópias se  encontram às fls.
12/14 e 10/11, o juízo de primeiro grau determinou que os valores deveriam
ser  restituídos  com  a  aplicação  unicamente  da  taxa  de  juros  3%,  sem
incidência de qualquer outra taxa ou correção monetária, já que o acórdão,
como visto, não fez qualquer menção a estas últimas verbas. 

Desta decisão, a exequente F. M. Engenharia LTDA interpôs
agravo de instrumento, alegando que, além dos juros de 3%, que deveriam ser
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considerados remuneratórios, ainda seriam devidos os juros moratórios de
1% e a correção monetária pelo INPC. Uma perícia judicial deveria ser feita
para se apurar corretamente os valores. 

Julgando  o  agravo  (fls.  1527/1536)  e  desfazendo  qualquer
omissão anterior, esta Corte deixou bastante claro que os juros de 3% teriam
a natureza  remuneratória,  recompondo o  capital  com os  seus  acessórios
financeiros.  Assim,  a  correção  monetária já  estava  embutida  em  sua
composição, não sendo portanto novamente incidente. No entanto, os juros
moratórios seriam  devidos,  inclusive  porque  fazem  incidir
independentemente de sua previsão na condenação, nos termos do Enunciado
254 da Súmula do STJ.

A F. M. Engenharia LTDA atravessou embargos declaratórios
(fls. 1560/1544), alegando: (i) omissão pelo fato do acórdão desconsiderar a
existência  de  coisa  julgada,  entendendo  que  o  afastamento  da  correção
monetária feriria a decisão de primeiro grau, confirmada em segundo grau e
transitada em julgado, que mandava aplicar a atualização na forma legal, em
que  se  compreenderia  a  correção  monetária;  (ii)  que  o  indeferimento  de
perícia violou o art. 420 do CPC. Pediu efeitos infringentes. 

Por sua vez, a Brasquímica Produtos Asfálticos LTDA opôs
embargos de declaração (fls. 1546/1556), aduzindo: (i)  omissão, visto que o
acórdão  não  explicou  o  motivo  pelo  qual  entendeu  que  os  juros  de  3%
possuíam natureza remuneratória e não moratória; (ii) que os juros de 3%, em
verdade, possuíam natureza moratória, e não remuneratória, não sendo devida
a aplicação de novo índice de juros moratórios, mas apenas o percentual de
3% já aplicado. Pediu efeitos infringentes. 

Sem razão os embargantes.

Sobre  os  argumentos  da  F. M. Engenharia  LTDA,  deve-se
observar que o acórdão embargado deixou bastante claro que não incidiria
correção  monetária,  pois  já  estaria  embutida  nos  juros  de  3%,  conforme
exposto acima. Sobre o tópico, discorrendo detalhadamente ao longo de três
laudas, concluiu (fls. 1533): 

“Vê-se assim, com clareza solar que a taxa pactuada
entre Agravante e Agravado de 3% (três por certo)
a.m.  engloba a remuneração e a recomposição do
capital, por ficar em patamar mensal bem superior
ao INPC e a taxa Selic da época.

(…)

A taxa de juros de 3% a.m é maior do que duas vezes
a SELIC, sendo que esta inclui na sua base correção
monetária mais juros remuneratórios.

(…) Com efeito, concluiu que se mostra impertinente
a incidência de correção monetária como pretende a
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Agravante,  sob pena de duplicidade simultânea de
atualização  dos  valores  extraídos  do  aludido
negócio firmado entre as partes”. 

Logo, não houve qualquer omissão quanto à incidência ou não
de  correção monetária.  O fato  da  exclusão  da  verba  ferir  ou  não a  coisa
julgada  não  é  matéria  de  embargos  de  declaração.  Ora,  o  eventual  efeito
infringente  pretendido  somente  pode  ser  decorrência  lógica  e  direta  do
suprimento de omissão ou da correção de obscuridade ou contradição. Não
havendo  omissão,  obscuridade  ou  contradição,  mas  simplesmente
posicionamento jurídico diferente daquele defendido pelo embargante, resta
patente que os objetivos dos embargos é rediscutir a matéria, o que é vedado
em sede de aclaratórios. 

Em  relação  à  perícia  judicial,  a  F.  M.  Engenharia  LTDA
sequer  apontou  omissão,  obscuridade  ou  contradição,  mas  apenas  que  o
indeferimento  de  perícia  violou  o  art.  420  do  CPC.  Com  mais  razão,
incabíveis os presentes embargos por importar rediscussão da matéria. 

Melhor  sorte  também  não  alcançam  os  argumentos  da
Brasquímica  Produtos  Asfálticos  LTDA.  Foi  dito  pela  embargante  que
havia omissão, visto que o acórdão não explicou o motivo pelo qual entendeu
que os juros de 3% possuíam natureza remuneratória e não moratória. No
entanto, não houve a pretendida omissão, já que o acórdão foi bastante claro
ao informar os motivos pelos quais entendia ser a natureza da taxa de 3%
remuneratória:

“Depreende-se  dos  autos  que  as  partes
convencionaram uma taxa de  3% (três  por  cento)
a.m.  a  título  de  encargos  financeiros  para  os
pagamentos efetuados com atraso.

Inexiste  formalmente  a  definição  da  composição
específica  desse  acréscimo  financeiro,  nem
referência a norma legal ou índices oficiais de juros
ou  correção,  levando-se  a  supor  que  contenha  a
natureza de recomposição do capital com seus com
seus (SIC) acessórios financeiros, visto que, a título
de ilustração, no ano de 2001, quando se iniciou a
ocorrência da inadimplência que redundou no litígio
retratado  neste  processo,  o  índice  de  correção
monetária  oficial  pelo  INPC  era  de  0,77%  (zero
setenta e sete por cento) no mês de janeiro e 0,74%
(zero  setenta  e  quatro  por  certo)  no   mês  de
dezembro  daquele  ano,  e  no  acumulado  do  ano
chegou a 9,44% (nove vírgula quarenta e quatro por
cento).

Já a taxa Selic no mês de janeiro de 2001 era 1,13%
a.m. (um vírgula treze por cento) e  no acumulado
deste  ano  ficou  em  15,19%  a.a.  (quinze  vírgula
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dezenove por cento). 

Avançando mais um pouco no tempo, agora no ano
de 2008 o INPC no mês de janeiro era 0,66% (zero
vírgula  sessenta  e  seis  por  cento),  e  teve  um
acumulado no ano de 6,48% (seis vírgula quarenta e
oito porcento).

Enquanto isso, a taxa Selic também em janeiro de
2008  era  de  1,18% a.m.  (um vírgula  dezoito  por
cento) e teve um acumulado de 11,18% a.m. (onze
vírgula dezoito por cento). 

Esses  dados  são  do  IBGE  e  do  Banco  Central
colhidos nos seus sítios eletrônicos. 

Vê-se assim, com clareza solar que a taxa pactuada
entre Agravante e Agravado de 3% (três por certo)
a.m. engloba a remuneração e a recomposição do
capital, por ficar em patamar mensal bem superior
ao INPC e a taxa Selic da época”

Logo, detalhadamente o acórdão explicou os motivos por que
entendeu que os juros de 3% eram remuneratórios, posto que a taxa estava
bem  acima  da  simples  correção  monetária,  importando,  assim,  na
“recomposição do capital com seus acessórios financeiros”. 

Conclui-se,  nessa senda,  que não houve a omissão apontada
pela embargante. Todavia, rediscutir a matéria, isto é, novamente decidir se
aqueles juros tinham natureza remuneratória ou moratória é assunto que foge
à  esfera  dos  embargos  de  declaração.  Como  já  dito  acima,  não  havendo
omissão,  obscuridade  ou  contradição,  mas  simplesmente  posicionamento
jurídico diferente daquele defendido pelo embargante, o caminho a seguir não
são os aclaratórios. 

Além do mais, o julgado de fls. 1527/1536 foi perfeitamente
claro quanto à aplicação do novo índice de juros moratórios, máxime porque
fazem incidir independentemente de sua previsão na condenação, nos termos
do Enunciado 254 da Súmula do STJ.

 Como  se  verifica,  salta  aos  olhos  a  clara  intenção  dos
recorrentes de simplesmente revolver os argumentos jurídicos delineados na
decisão embargada,  porquanto não há qualquer omissão a ser sanado no r.
acórdão atacado. 

In casu,  observou-se que a  decisão  de fls.1527/1536 não se
mostrou omissa, contraditória ou obscura, apenas contrária às argumentações
dos embargantes. Com efeito, infere-se que o real objetivo dos insurgentes, na
espécie,  é  o  reexame  de  temas  ventilados  por  ocasião  do  julgamento  do
agravo de instrumento, com vista à obtenção da modificação do  decisum, o
que é inadmissível na via do recurso de integração. 
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Dessa forma, observo não haver qualquer omissão, contradição
ou obscuridade a ser sanada no acórdão objurgado, não podendo ser acolhidos
os presentes embargos.

Nesse sentido, colaciono julgado do Tribunal da Cidadania e
desta Corte: 

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO MANDADO
DE  SEGURANÇA.  MILITAR.  NÃO  INCLUSÃO
EM QUADRO  DE ACESSO.  ART.  535 DO CPC.
OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU
OBSCURIDADE.  INEXISTÊNCIA.
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. ANÁLISE.
HIPÓTESE DE NÃO CABIMENTO. 

1. Os  embargos  de  declaração, conforme dispõe o
art.  535, incisos I e II, do código de processo civil,
destinam-se a suprir omissão,  afastar obscuridade
ou eliminar contradição existente no julgado, o que
não ocorre na hipótese em apreço. 2. O julgador não
está  obrigado  a  responder  a  todas  as  questões
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado
motivo  suficiente  para  proferir  a  decisão.  3.  "a
jurisprudência desta corte é firme no sentido de que
os embargos de declaração, ainda que opostos com
o  objetivo  de  prequestionamento  visando  à
interposição  do  apelo  extraordinário,  não  podem
ser  acolhidos  quando  inexistentes  omissão,
contradição ou obscuridade na decisão recorrida"
(edcl  no  MS  11.484/DF,  Rel.  Ministro  Paulo
Gallotti, terceira seção, DJ 2/10/2006). 4. Embargos
de  declaração  rejeitados.  (STJ;  EDcl  -MS  9.290;
Proc.  2003/0168446-2;  DF;  Terceira  Seção;  Rel.
Min. Og Fernandes; DJE 19/09/2013; Pág. 1126).

“EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO
DE OMISSÃO. VÍCIO NÃO CARACTERIZADO.
REDISCUSSÃO  DA  MATÉRIA.
IMPOSSIBILIDADE.  FINS  DE
PREQUESTIONAMENTO.  PRETENSÃO
PREJUDICADA. MANUTENÇÃO DA DECISÃO.
REJEIÇÃO. 

Os  embargos de  declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade, contradição ou omissão,
não  se  prestando  ao  reexame  do  julgado  e
inexistindo  quaisquer  das  hipóteses  justificadoras
do expediente, impõe-se a sua rejeição. Nem mesmo
para  fins  de  prequestionamento  se  pode  desejar
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repisar os argumentos, os quais restaram repelidos
pela fundamentação desenvolvida na decisão. Não é
encargo  do  julgador  manifestar-se  sobre  todos  os
fundamentos  legais  indicados  pelas  partes,  nem
mesmo para fins de prequestionamento, bastando ser
motivada a prestação jurisdicional, com a indicação
das bases legais que dão suporte a sua decisão. Se a
parte dissente dos fundamentos narrados no decisum
combatido,  deve ela valer-se do recurso adequado
para  impugná-lo,  não  se  prestando  os  embargos
declaratórios  para  tal  finalidade”.  (TJPB;  Rec.
058.2011.000168-0/003;  Quarta  Câmara
Especializada Cível;  Rel.  Des. Frederico Martinho
da Nóbrega Coutinho; DJPB 02/10/2013; Pág. 15). 

Assim,  não  há  outro  caminho  a  trilhar  a  não  ser  manter  a
decisão recorrida pelos seus próprios fundamentos. 

Ante  o  exposto,  REJEITO  AMBOS  EMBARGOS
DECLARATÓRIOS.  

É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão o Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho. Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho,  o  Exmo.  Dr.  José  Ferreira  Ramos  Júnior,  juiz  convocado,  com
jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Dr. Aluízio Bezerra Filho, juiz convocado,
com jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da
Cunha Ramos.

Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Valberto Cosme de Lira,
Procurador de Justiça. 

Sala  de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de agosto de 2014.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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